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Âmbito 

Introdução ao sistema fiscal português. Tributação da despesa e do rendimento. Esquema de 

funcionamento dos principais impostos: IRS, IRC e IVA. Aplicabilidade às organizações 

desportivas.  

 

Objectivos em conhecimentos e competências 

O fenómeno fiscal é cada vez mais relevante para a gestão. Quase todas as transacções nas 

organizações acabam por ter repercussões fiscais, quer seja no âmbito da tributação directa, 

quer seja na tributação indirecta. Numa economia global, o conhecimento da legislação fiscal, 

em particular da vigente no país de residência é essencial para o gestor de qualquer 

organização. 

A unidade curricular de Fiscalidade visa proporcionar aos alunos uma visão ampla do sistema 

fiscal português, nomeadamente acerca: 

• Conceito e fontes do direito fiscal; 

• Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares – IRS; 

• Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Colectivas – IRC; 

• Imposto sobre o Valor Acrescentado – IVA; 

• Estatuto dos Benefícios Fiscais 

• Impostos sobre o Património 

• A aplicabilidade à área desportiva do IRS, IRC e IVA; 

• A segurança social, o conceito de utilidade pública e a Lei do Mecenato na óptica da 

gestão das organizações desportivas. 

 

Conteúdos Programáticos 

1. Introdução 

Enquadramento e âmbito do Direito Fiscal 

Fontes do Direito Fiscal 

Enquadramento jurídico da actividade desportiva 

Natureza jurídica dos promotores: clubes e sociedades desportivas 

 

2. O Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares - IRS 
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Incidência pessoal e real 

Apuramento do rendimento líquido de cada categoria de rendimentos 

Dedução de perdas 

Abatimentos ao rendimento global 

Rendimento colectável 

Taxas 

Colecta 

Deduções à colecta 

Retenções na fonte 

Benefícios fiscais em IRS 

Obrigações acessórias 

A aplicabilidade do IRS à área desportiva: a incidência, a exclusão de tributação em IRS, 

rendimento colectável e liquidação, o regime transitório de enquadramento dos agentes 

desportivos 

 

3. Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas - IRC 

Considerações gerais. sujeitos passivos de IRC, base de incidência, entidade isentas 

Determinação da matéria colectável 

Benefícios Fiscais 

Liquidação do imposto 

Taxas 

Deduções à colecta 

Prazos de entrega das declarações 

Correcção das declarações 

Outras obrigações fiscais 

Pagamento do imposto 

Reembolso 

Derramas 

A aplicabilidade do IRC à área desportiva: incidência, determinação da matéria colectável, 

taxas, benefícios fiscais, liquidação, pagamentos e retenções. 

 

4. Imposto sobre o Valor Acrescentado - IVA 

Considerações gerais 
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Incidência 

Factor gerador do imposto 

Isenções 

Valor tributável 

Taxas 

Apuramento do imposto 

Regimes especiais e particulares do IVA 

Obrigações 

A aplicabilidade do IVA à área desportiva: incidência, isenção, actividades tributáveis, 

liquidação, dedução, taxas de tributação, apuramento, aplicação do método pró-rata  e de 

afectação real e obrigações acessórias 

O atleta como sujeito passivo de IVA: a actividade independente, isenção aos promotores 

de competições desportistas 

 

5. Estatuto dos Benefícios Fiscais 

 

6. Impostos sobre o Património 

 

Métodos de ensino 

Os conteúdos da unidade curricular serão desenvolvidos em 60 horas de contacto durante um 

semestre. Nas aulas teórico-práticas serão utilizados tantos métodos expositivos e 

interrogativos, para apresentação dos conteúdos programáticos, como metodologias activas, 

com o recurso à resolução de casos práticos. 

 

Regime de Frequência 

O regime de frequência é estabelecido em pelo menos 2/3 de presenças nas horas de contacto 

previstas, salvo os alunos em situação especial, conforme o disposto no artigo 19º do 

Regulamento de Avaliação de Conhecimentos e Competências.  
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Modelo de Avaliação 

a) Avaliação contínua  

Considera-se que o aluno se encontra enquadrado pelas normas que regem a avaliação 

contínua a partir do momento em que participou em qualquer dos elementos de avaliação 

previstos para esta unidade curricular. 

O sistema de avaliação contínua durante o semestre incluirá os seguintes elementos de 

avaliação: 

1º mini-teste – 20% da nota final de avaliação contínua; 

2ª mini-teste – 20% da nota final de avaliação contínua; 

Frequência – 60% da nota de avaliação contínua. 

Consideram-se aprovados os alunos que, no conjunto dos elementos de avaliação obtenham 

uma média igual ou superior a 10 (dez) valores. 

De notar que a realização dos elementos de avaliação é sem consulta. 

b) Exame final 

Condições de acesso ao Exame de Época Normal: 

Alunos que não tenham participado em qualquer dos elementos de avaliação contínua 

previstos,  

Alunos que tenham realizado avaliação contínua, cuja classificação final tenha sido igual 

ou superior a oito valores e inferior a 10 valores. 

Nas duas situações é necessário o cumprimento com o regime de frequência exposto 

anteriormente. 

O exame final inclui os seguintes elementos: 

Prova escrita – 50% da nota final; 

Prova oral – 50 % da nota final. 

Consideram-se aprovados os alunos que, no conjunto dos elementos de avaliação obtenham 

uma média igual ou superior a 10 (dez) valores. 

De notar que a realização dos elementos de avaliação é sem consulta. 
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Códigos fiscais actualizados: 

    IRS; 

    IRC, 

    EBF; 

    IVA 

    IMI e IMT; 

Legislação fiscal complementar. 


